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Apresentação 

 

Apresentamos o Relatório Final da XVII Conferência Municipal de Saúde, 

debatido e aprovado por representantes da sociedade e dos trabalhadores, 

prestadores e gestores da saúde dedicaram-se aos 09 (nove) eixos e 02 (dois) eixos 

transversais  e propostas originárias das discussões em grupo, que irão contribuir para 

a construção das políticas públicas na área da saúde. 

A Faculdade Serra Dourada de Lorena, foi o local escolhido para a realização 

XVII Conferência Municipal de Saúde, que aconteceu no dia 22 de maio de 2025. Sob 

o tema “O desafio de reorganizar a Rede de Saúde do município no contexto 

pós-pandemia”, o evento contou com 119 (cento e dezenove) participantes, 

representantes dos segmentos gestores, profissionais de saúde e usuários, que 

durante dos trabalhos debateram os eixos propostos pela equipe técnica da Secretaria 

municipal de Saúde. 

A abertura contou com a presença da Secretária Municipal de Saúde – Sra. 

Denise Bueno Gonçalves de Carvalho Sacilotti, Exmo Sr. Prefeito Municipal Sylvio 

Ballerini e Dr. Belfari Garcia Guiral, representante da Secretaria Estadual de Saúde, 

que ministrou a palestra com o tema da XVII Conferência Municipal de Saúde, onde 

foi enfatizado “O desafio de reorganizar a Rede de Saúde do município no 

contexto pós-pandemia”. 

 É com imensa alegria que apresentamos o Relatório Final da XVII Conferência 

Municipal de Saúde de Lorena. O presente documento foi construído com base nas 

54 (cinquenta e quatro) propostas votadas e aprovadas nos grupos de trabalho e 

apresentadas na plenária final. 

Os eixos temáticos e propostas debatidas durante todo o dia de conferência 

resultaram em sugestões para mudança no funcionamento da Saúde do nosso 

município. O que apresentamos representa de forma fiel o que os presentes almejam 

para a saúde dos Lorenenses. 

O que deverá ser feito nos próximos 04 (quatro) anos para que o SUS cumpra 

seu papel está registrado nesse documento. 
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Eixo Temático I:  Saúde do Homem 

 

O Brasil é o único país da América Latina com uma política de saúde específica para 

a população masculina: A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem 

(PNAISH). O objetivo da PNAISH é promover a melhoria das condições de saúde da 

população masculina brasileira, contribuindo, de modo efetivo, para a redução da 

morbidade e da mortalidade dessa população, abordando de maneira abrangente os 

fatores de risco e vulnerabilidades associados. Através da promoção do acesso a 

serviços de saúde abrangentes e ações preventivas, a política busca também 

reconhecer e respeitar as diversas manifestações de masculinidade. 

Para alcançar seu objetivo, a PNAISH deve ser desenvolvida a partir de cinco (5) eixos 

temáticos: 

1. Acesso e Acolhimento: objetiva reorganizar as ações de saúde, por meio de uma 

proposta inclusiva, na qual os homens considerem os serviços de saúde também 

como espaços masculinos e, por sua vez, os serviços reconheçam os homens como 

sujeitos que necessitam de cuidados e acesso à saúde; 

2. Saúde Sexual e Saúde Reprodutiva: promove a abordagem às questões sobre a 

sexualidade masculina, nos campos psicológico, biológico e social. Busca respeitar o 

direito e a vontade do indivíduo de planejar, ou não, ter filhos; 

3. Paternidade e Cuidado: busca sensibilizar gestores (as), profissionais de saúde e a 

sociedade em geral sobre os benefícios da participação ativa dos homens no exercício 

da paternidade em todas as fases da gestação e nas ações de cuidado com seus 

(suas) filhos (as), destacando como esta participação pode contribuir a saúde, bem-

estar e fortalecimento de vínculos saudáveis entre crianças, homens e suas (seus) 

parceiras (os); 

4. Doenças prevalentes na população masculina: reforça a importância da atenção 

primária no cuidado à saúde dos homens, facilitando e garantindo o acesso e a 

qualidade dos cuidados necessários para lidar com fatores de risco de doenças e 

agravos à saúde mais prevalentes na população masculina; 

5. Prevenção de Violências e Acidentes: visa a conscientização sobre a relação 

significativa entre a população masculina e violências e acidentes. Propõe estratégias 

preventivas na saúde, envolvendo profissionais e gestores de saúde e toda a 

comunidade. 
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Propostas aprovadas: 

 

1- Implantação da Semana Municipal de Saúde do Homem (A criação de uma semana 

dedicada à saúde do homem tem como objetivo promover ações educativas, 

preventivas e de sensibilização, focadas na importância do autocuidado e do acesso 

regular aos serviços de saúde. Essa proposta se baseia nas diretrizes da Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem (PNAISH), que aponta como 

prioridade a superação dos entraves culturais que dificultam o acesso da população 

masculina às unidades de saúde. Durante essa semana, podem ser ofertados exames 

de rotina, palestras, rodas de conversa, vacinação e orientações sobre saúde mental, 

sexual e reprodutiva) 

2- Criação do Selo “Empresa Amiga da Saúde do Homem” e Parcerias com Ambientes 

Laborais (O selo “Empresa Amiga da Saúde do Homem” tem o intuito de reconhecer 

e incentivar empresas que promovem ações voltadas ao cuidado com a saúde 

masculina de seus colaboradores. A proposta envolve estabelecer parcerias com o 

setor produtivo de Lorena, permitindo a realização de atividades extramuros, como 

campanhas de prevenção, exames clínicos e ações educativas realizadas diretamente 

nos ambientes de trabalho. Essa abordagem amplia o alcance das ações de saúde, 

especialmente entre homens que enfrentam barreiras como jornada de trabalho 

extensa, desinformação ou resistência cultural ao cuidado com a saúde). 

3- Promoção da Paternidade Consciente e Inclusão do Homem no Pré-natal 

(Estimulando a participação ativa dos homens no pré-natal, esta proposta visa 

fortalecer o papel masculino no cuidado com a saúde reprodutiva, contribuindo para o 

bem-estar da gestante, do bebê e da própria saúde do parceiro. A PNAISH, em 

articulação com a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher, orienta 

que os serviços de saúde incluam o homem como sujeito de cuidado. Oferecer 

exames preventivos, vacinação, testes rápidos e orientações sobre paternidade 

responsável durante o pré-natal contribui para uma atuação mais equitativa e 

inclusiva). 

4- Criação do Protocolo Municipal de Saúde do Homem (A elaboração de um protocolo 

específico para o atendimento da população masculina visa orientar a atuação dos 

profissionais da atenção primária à saúde com base nas diretrizes da Política Nacional 
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de Atenção Básica (PNAB). O protocolo deve contemplar o rastreamento e o 

acompanhamento de doenças crônicas como hipertensão arterial, diabetes mellitus, 

dislipidemias, além da promoção da saúde sexual e prevenção de agravos como o 

câncer de próstata. Essa padronização favorece a qualidade do cuidado, a 

continuidade do atendimento e a integralidade das ações de saúde voltadas ao 

homem). 

5-Capacitação de Profissionais para o Atendimento à População Masculina (Capacitar 

os profissionais da saúde para lidar com as especificidades do público masculino é 

fundamental para tornar os serviços mais acessíveis, acolhedores e efetivos. A 

proposta prevê formações contínuas que abordem questões como masculinidades, 

saúde mental, sexualidade, prevenção de violências e escuta qualificada. Conforme 

recomenda a PNAISH, o despreparo técnico e a abordagem padronizada podem 

contribuir para o afastamento dos homens dos serviços de saúde. Investir na formação 

das equipes contribui para romper com estigmas e garantir uma atenção mais 

humanizada e resolutiva). 

 

Eixo Temático II:  Saúde das Mulheres 

 

A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Mulheres - PNAISM é um 

conjunto de diretrizes e objetivos que busca oferecer cuidados completos para a 

saúde das mulheres, promovendo a autonomia delas. 

O objetivo principal da PNAISM é integrar as mulheres no meio social, político e 

comunitário. Ela pretende fortalecer ações de prevenção, promoção, assistência e 

recuperação da saúde. Para isso, é importante ter um sistema de saúde bem-

organizado, com diferentes serviços que atendam as mulheres em todas as fases da 

vida. A atenção primária à saúde é fundamental, pois é o ponto de partida para 

acessar outros serviços de saúde e garantir a continuidade do cuidado. 

A PNAISM vai além do cuidado apenas durante a gravidez e maternidade, 

reconhecendo que a saúde da mulher não se resume a esses papéis. A política busca 

ver as mulheres como cidadãs com diversos direitos e garantir um cuidado completo 

e inclusivo. 

Essa política é parte do Plano Plurianual da União para 2024 a 2027. Para que seja 

implementada com sucesso, é necessária a colaboração entre diferentes áreas do 
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Ministério da Saúde, outras pastas do governo, estados, municípios, o Distrito Federal 

e a sociedade civil. No Ministério da Saúde, a Secretaria de Atenção Primária à Saúde 

(SAPS) tem uma coordenação dedicada a esse tema: a Coordenação-Geral de 

Atenção à Saúde das Mulheres (CGESMU), que faz parte do Departamento de Gestão 

do Cuidado Integral. 

Esta coordenação tem desenvolvido ações focadas nos seguintes objetivos: 

Promover a melhoria das condições de vida e saúde das mulheres brasileiras, 

mediante a garantia de direitos legalmente constituídos e ampliação do acesso aos 

meios e serviços de promoção, prevenção e assistência e recuperação da saúde em 

todo o território brasileiro.  

Contribuir para a redução da morbidade e mortalidade feminina no Brasil, 

especialmente por causas evitáveis, em todos os ciclos de vida e nos diversos grupos 

populacionais, sem discriminação de qualquer espécie.  

Ampliar, qualificar e humanizar a atenção integral à saúde da mulher no Sistema 

Único de Saúde (SUS). 

Na gestão da PNAISM, a CGESMU trabalha para garantir uma política de saúde que 

seja abrangente, justa, completa, de qualidade e com um atendimento humanizado. 

O foco é assegurar que todas as mulheres tenham acesso aos serviços de promoção, 

prevenção, assistência e recuperação da saúde. 

O objetivo é ajudar gestores e profissionais de saúde a enfrentar problemas como 

discriminação e violência, além de incentivar a participação da comunidade e a 

colaboração entre diferentes esferas do governo nas ações voltadas para a saúde da 

mulher. 

A Coordenação busca fortalecer as linhas de cuidado e as políticas relacionadas aos 

direitos sexuais e reprodutivos, à gravidez e pós-parto, à menopausa e ao bem-estar 

das mulheres. Além disso, dá atenção especial às populações vulneráveis, 

considerando as condições sociais de saúde e o contexto familiar e comunitário. 

 

Propostas aprovadas: 

 

1- Ampliar as ações voltadas para o autoconhecimento do corpo e 

sinais/sintomas característicos de cada ciclo da vida, abordando o tema 

durante as diversas atividades de promoção da saúde. 
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2-Promover a conscientização sobre a importância do comparecimento do 

genitor/parceiro às consultas de pré-natal visando o fortalecimento do vínculo entre 

o genitor e o bebê, além de reforçar a importância dos exames de pré-natal do 

genitor/parceiro. 

3-Organizar e implementar grupos de apoio e orientação sobre o climatério (período 

de transição em que a mulher passa da fase reprodutiva para a não reprodutiva) nas 

unidades de saúde com foco em mulheres que estejam passando por esse período, 

objetivando promover a troca de experiências e oferecer informações sobre as 

mudanças físicas e emocionais que ocorrem no climatério. 

4- Fortalecer os planos de ação propostos pelo Comitê de Prevenção da 

Mortalidade Materno, Infantil e Fetal com o objetivo de prevenir e reduzir os 

óbitos nessa população. 

5- Criar grupos de apoio à amamentação nas Unidades de Saúde, com o 

objetivo de orientar, acolher e acompanhar gestantes e puérperas no processo 

de amamentação. 

6- Ampliar as ações de orientação sobre planejamento familiar, englobando 

temas como métodos contraceptivos, prevenção de gravidez não desejada e 

direito de escolha de ter filhos ou não, devendo-se iniciar as orientações para 

as adolescentes (a partir 14 anos) e estendendo-se para todas as fases da vida 

reprodutiva da mulher. 

 

Eixo Temático III: Saúde do Idoso 

 

A Coordenação de Saúde da Pessoa Idosa do Ministério da Saúde (Copid), ligada à 

Coordenação Geral de Articulação do Cuidado Integral (CGACI), do Departamento de 

Gestão do Cuidado Integral (DGCI), do Ministério da Saúde, é responsável pela 

implementação da Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa, que é regulamentada 

pela Portaria GM/MS nº 2.528, de 19 de outubro de 2006). Nesse contexto, as 

principais orientações dessa política são:  

Envelhecimento ativo e saudável; 

Atenção integral e integrada à saúde da pessoa idosa 

Estímulo às ações intersetoriais; 

Fortalecimento do controle social; 
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Garantia de recursos orçamentários; e 

Incentivo a estudos e pesquisas. 

A Coordenação de Saúde da Pessoa Idosa na Atenção Primária (COPID)  publicou, 

nos anos de 2013 e 2014, o documento “Diretrizes para o cuidado das pessoas idosas 

no SUS: proposta de Modelo de Atenção Integral”, que tem por objetivo orientar a 

organização do cuidado ofertado à pessoa idosa no âmbito do SUS, potencializando 

as ações já desenvolvidas e propondo estratégias para fortalecer a articulação, a 

qualificação do cuidado e a ampliação do acesso da pessoa idosa aos pontos de 

atenção das Redes de Atenção à Saúde.  

A Atenção Primária exerce papel de ordenadora do cuidado e, como principal porta 

de entrada para o SUS, torna-se ambiente essencial para o desenvolvimento de ações 

individuais e comunitárias. Com uma abordagem multidisciplinar, integral e 

multidimensional, a Atenção Primária acompanha as necessidades e particularidades 

de cada grupo populacional.  

O desafio consiste em incluir a discussão sobre o envelhecimento da população 

brasileira nas agendas estratégicas das Políticas Públicas. No âmbito da Saúde, o 

desafio é ampliar o acesso, incluir e/ou potencializar o cuidado integral, concretizar 

ações intersetoriais nos territórios com foco nas especificidades e demandas de 

cuidado da população idosa. Cabe destacar que o cuidado à Saúde da Pessoa Idosa 

apresenta características peculiares quanto à apresentação, instalação e desfechos 

dos agravos em saúde, traduzidas pela maior vulnerabilidade a eventos adversos, 

necessitando de intervenções multidimensionais e multissetoriais com foco no 

cuidado. 

 

Propostas Aprovadas:  

 

1- Garantir a continuidade da construção de Linha de Cuidado para a Pessoa Idosa e 

assegurar sua implantação no Município de Lorena através de capacitação contínua 

dos profissionais da rede SUS para a execução da Linha de Cuidado da Pessoa Idosa; 

2- Promover junto aos profissionais a busca ativa da população idosa para 

participação em ações voltadas para prevenção e promoção de saúde, incluindo as 

Instituições de Longa Permanência (ILPI), visando o envelhecimento ativo e saudável. 
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3- Fortalecer a articulação intersetorial/intrasetorial com a finalidade de desenvolver 

ações integradas de prevenção e promoção da saúde assegurando a proteção social, 

a autonomia da pessoa idosa, fortalecimento de vínculo, o apoio as atividades de vida 

diárias, a melhoria da qualidade de vida (Assistência Social, Rede Hospitalar, Rede 

de Urgência e Emergência). 

4- Ofertar o profissional geriatra na rede SUS, garantindo atendimento especializado 

a população idosa. 

 

Eixo Temático IV: Saúde das Pessoas com Deficiência 

 

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimento de médio ou longo prazo 

de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o que, em interação com uma ou 

mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 

igualdade de condições com as demais pessoas.  

Como qualquer cidadão, as pessoas com deficiência têm o direito à atenção integral 

à saúde e podem procurar os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) 

quando necessitarem de orientações ou cuidados em saúde, incluindo serviços 

básicos de saúde como imunização, assistência médica, odontológica, serviços de 

atenção especializada como reabilitação e atenção hospitalar. 

Considerando as definições estabelecidas pela Lei Brasileira de Inclusão (LBI) nº 

13.146, de julho de 2015, a deficiência é compreendida como resultado da interação 

entre impedimentos, que são condições presentes nas funções e estruturas do corpo, 

e barreiras que podem ser urbanísticas, arquitetônicas, barreiras nos transportes, 

comunicações e na informação, atitudinais e tecnológicas. Assim, a deficiência é 

compreendia pela experiência de obstrução do gozo pleno e efetivo na sociedade em 

igualdade de condições. 

 

Propostas aprovadas: 

 

1- Promover e incentivar à participação dos profissionais em capacitações e 

atualizações da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência; 

2- Otimizar a estrutura física das unidades de saúde, de modo à garantir 

acessibilidade; 
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3- Ampliar o acesso à equipe multidisciplinar, para demandas intelectuais como 

suspeita de TEA e/ou outras deficiências, fortalecendo e capacitando as equipes, 

completando a equipe mínima, otimizando o diagnóstico e a intervenção precoce. 

 

Eixo Temático V: Saúde Mental 

 

A saúde mental não se limita apenas ao que sentimos individualmente. Ela é uma rede 

de fatores relacionados. De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), a 

Saúde Mental pode ser considerada um estado de bem-estar vivido pelo indivíduo, 

que possibilita o desenvolvimento de suas habilidades pessoais para responder aos 

desafios da vida e contribuir com a comunidade. 

O bem-estar de uma pessoa não depende apenas do aspecto psicológico e 

emocional, mas também de condições fundamentais, como saúde física, apoio social, 

condições de vida. Além dos aspectos individuais, a saúde mental é também 

determinada pelos aspectos sociais, ambientais e econômicos. 

A saúde mental não é algo isolado, é também influenciada pelo ambiente ao nosso 

redor. Isso significa que se deve considerar que a saúde mental resulta da interação 

de fatores biológicos, psicológicos e sociais. Pode-se afirmar que a saúde mental tem 

características biopsicossociais.  

Entender a saúde mental como algo que envolve o corpo, as emoções e a forma como 

interagimos ajuda a ver que todos têm um papel importante em cuidar do bem-estar 

de todos, cuidando de nós mesmos e apoiando uns aos outros. 

A garantia do direito constitucional à saúde inclui o cuidado à saúde mental. É um 

dever do Estado brasileiro que tem a responsabilidade em oferecer condições dignas 

de cuidado em saúde para toda população. No Brasil, a política de saúde mental se 

pauta em princípios como a desinstitucionalização, o cuidado em liberdade e os 

direitos humanos. 

 

Propostas aprovadas: 

 

1-Fortalecer o quadro de psiquiatras no município, no CAPS, AEII, ambulatório Santa 

Casa e no serviço de Urgência e Emergência, garantindo o mínimo de 100 h/semana 

de atendimento. 
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2- Implementar o centro de convivência e cooperativa (CECCO) no município, 

garantindo articulação intra e intersetorial, ações de prevenção em saúde mental, 

gerando fortalecimento e fomentando a criação de novos grupos de convivência 

comunitária. 

3- Implantação do CAPS AD (álcool e drogas);  

4- Instrumentalizar os profissionais da saúde sobre estratégias de saúde mental que 

podem ser desenvolvidas e aplicadas em suas rotinas diárias junto aos munícipes 

(educação permanente). 

5-Implantação de ambulatório psiquiatria para atendimento de crianças e adolescente, 

com equipe multidisciplinar. 

 

Eixo Temático VI: Saúde da Criança e do Adolescente 

 

Com o objetivo de promover e proteger a saúde da criança e o aleitamento materno, 

o Ministério da Saúde instituiu a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da 

Criança (PNAISC). A política abrange os cuidados com a criança desde a gestação 

até os 9 anos de idade, com especial atenção à primeira infância e às populações de 

maior vulnerabilidade, visando à redução da morbimortalidade e um ambiente 

facilitador à vida com condições dignas de existência e pleno desenvolvimento. 

A política se estrutura em 7 (sete) eixos estratégicos, com a finalidade de orientar e 

qualificar as ações e serviços de saúde da criança no território nacional, considerando 

os determinantes sociais e condicionantes para garantir o direito à vida e à saúde, 

visando à efetivação de medidas que permitam o nascimento e o pleno 

desenvolvimento na infância, de forma saudável e harmoniosa, bem como a redução 

das vulnerabilidades e riscos para o adoecimento e outros agravos, a prevenção das 

doenças crônicas na vida adulta e da morte prematura de crianças. 

Os eixos estratégicos 

I. Atenção humanizada e qualificada à gestação, ao parto, ao nascimento e ao recém-

nascido; 

II. Aleitamento materno e alimentação complementar saudável; 

III. Promoção e acompanhamento do crescimento e do desenvolvimento integral; 

IV. Atenção integral a crianças com agravos prevalentes na infância e com doenças 

crônicas; 
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V. Atenção integral a crianças em situação de violências, prevenção de acidentes e 

promoção da cultura de paz; 

VI. Atenção à saúde de crianças com deficiência ou em situações específicas e de 

vulnerabilidade; 

VII. Vigilância e prevenção do óbito infantil, fetal e materno. 

 

Propostas aprovadas: 

 

1 - Fortalecer e divulgar o grupo 1ª infância intersetorial; 

2 – Reestruturar o protocolo de enfermagem de Saúde da criança e criar um protocolo 

da saúde integral da criança e do adolescente no município por meio de grupo técnico 

multidisciplinar; 

3 - Implantar o matriciamento de pediatria na ESF e odontopediatria nas ESFs e UBSs 

4- Promover a qualificação dos encaminhamentos realizados pelos médicos da ESF 

e pediatras para outras categorias de profissionais. 

5- Implantar o atendimento psiquiátrico focado em crianças e adolescentes. 

 

EIXO VII:  Política nacional de saúde do trabalhador e da trabalhadora 

 

A Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (Portaria GM/MS n° 

1.823/ 2012) define princípios diretrizes e as estratégias nas três esferas de gestão 

do SUS – federal, estadual e municipal, para o desenvolvimento das ações de atenção 

integral à Saúde do Trabalhador, com ênfase na vigilância, visando a promoção e a 

proteção da saúde dos trabalhadores e a redução da morbimortalidade decorrente 

dos modelos de desenvolvimento e dos processos produtivos.  

A saúde do trabalhador no SUS ocorre a partir da articulação de ações individuais de 

assistência e de recuperação dos agravos, com ações coletivas, de promoção, de 

prevenção, de vigilância dos ambientes, processos e atividades de trabalho, e de 

intervenção sobre os fatores determinantes da saúde dos trabalhadores; ações de 

planejamento e avaliação com as práticas de saúde; o conhecimento técnico e os 

saberes dos trabalhadores. 
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Propostas aprovadas: 

 

1-Estimular a extensão do horário de funcionamento das Unidades da Atenção 

Primária, para permitir que os trabalhadores possam ter acesso aos serviços de 

saúde. 

2-Fortalecer a Educação permanente e Capacitações em Saúde do trabalhador com 

equipes multidisciplinares para toda rede de saúde. 

3-Implantar serviço específico voltado à saúde mental no âmbito de trabalho e criar 

protocolos de cuidado e encaminhamento para trabalhadores com sofrimento 

psíquico. 

4-Incentivar fluxos específicos para acolhimento e acompanhamento de trabalhadores 

do SUS com doenças ocupacionais. 

5-Ampliar a atuação da Vigilância em Saúde do trabalhador nas empresas e 

ambientes de trabalhos formais e informais. Solicitando parcerias (CERESP). 

 

EIXO VIII: Urgências e Emergências 

 

A Rede de Atenção às Urgências tem como objetivo reordenar a atenção à saúde em 

situações de urgência e emergência de forma coordenada entre os diferentes pontos 

de atenção que a compõe, de forma a melhor organizar a assistência, definindo fluxos 

e as referências adequadas. 

É constituída pela Promoção, Prevenção e Vigilância em Saúde; Atenção 

Básica; SAMU 192; Sala de Estabilização; Força Nacional do SUS; UPA 24h; 

Unidades Hospitalares e Atenção Domiciliar. 

Sua complexidade se dá pela necessidade do atendimento 24 horas às diferentes 

condições de saúde: agudas ou crônicas agudizadas; sendo elas de natureza clínica, 

cirúrgica, traumatológica entre outras. 

Assim, para que a Rede oferte assistência qualificada aos usuários, é necessário que 

seus componentes atuem de forma integrada, articulada e sinérgica. Sendo 

indispensável a implementação da qualificação profissional, da informação, do 

processo de acolhimento e da regulação de acesso a todos os componentes que a 

constitui. 
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Segundo dados da Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente do Ministério da 

Saúde (SVSA/MS) após avaliação do perfil epidemiológico e demográfico brasileiro, 

evidencia –se que os principais problemas de saúde dos usuários na área de urgência 

e emergência estão relacionados a alta morbimortalidade de doenças do aparelho 

circulatório, como o Infarto Agudo do Miocárdio – IAM e o Acidente Vascular Cerebral 

– AVC, além do aumento relativo ás violências e aos acidentes de trânsito. 

Desta forma, a Rede de Urgência e Emergência tem como prioridade a reorganização 

das linhas de cuidados prioritárias de traumatologia, cardiovascular e cerebrovascular 

no âmbito da atenção hospitalar e sua articulação com os demais pontos de atenção. 

 

Propostas aprovadas: 

 

1- Fomentar a capacitação e/ou treinamento, a periodicamente (Semestral), para 

Rede Municipal de saúde e de educação para os primeiros socorros no atendimento 

pré-hospitalar; 

2- Implementar a ambulância de baixa complexidade devido a série histórica municipal 

nos atendimentos do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência- SAMU para baixa 

complexidade; 

3- Ampliar com mais uma equipe e transporte se aproximando do que preconiza a 

legislação vigente que determina o número de equipe/ambulância por habitantes; 

4- Construir uma base especifica ao SAMU de modo a atender o serviço atual e 

futuramente a ampliação da equipe. 

 

EIXO IX: Política de saúde LGBTQIAPN+ 

 

As estratégias para a promoção do acesso à saúde da População LGBTQIAPN+ 

visam afastar a discriminação e o preconceito no sistema de saúde, promover o 

acesso aos serviços de saúde que atendam às necessidades de saúde da população 

LGBTQIAPN+, promover a aperfeiçoamento dos profissionais da APS para o 

atendimento sensível à diversidade de gênero e orientação sexual, ampliar a oferta 

de ações de prevenção e promoção da saúde voltadas para essa população e 

desenvolver pesquisas e estudos epidemiológicos sobre a saúde LGBTQIAPN+.  
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Nesse processo estão sendo implantadas ações para evitar a discriminação contra 

todes as pessoas nos espaços e no atendimento dos serviços públicos de saúde. Este 

deve ser um compromisso ético-político para todas as instâncias do Sistema Único de 

Saúde (SUS), de seus gestores, conselheiros, de técnicos e de trabalhadores de 

saúde. A garantia ao atendimento à saúde é uma prerrogativa de todo cidadão e 

cidadã brasileiros, respeitando-se suas especificidades. 

O Ministério da Saúde apresenta a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, 

Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT), instituída pela Portaria nº 2.836, 

de 1° de dezembro de 2011, e pactuada pela Comissão Intergestores Tripartite (CIT). 

Atualmente, a Portaria que institui a Política encontra-se na Portaria de Consolidação 

GM/MS nº 2/2017.  

A Política Nacional de Saúde LGBT é determinante na elaboração das políticas 

públicas de saúde no Brasil e um marco histórico de reconhecimento das demandas 

desta população em condição de vulnerabilidade. É também um documento indicador 

e legitimador das suas necessidades e especificidades, em conformidade aos 

postulados de equidade previstos na Constituição Federal e na Carta dos Usuários do 

Sistema Único de Saúde.  

A Política LGBT é composta por um conjunto de diretrizes cuja operacionalização 

requer planos contendo estratégias e metas sanitárias e sua execução requer desafios 

e compromissos das instâncias de governo, especialmente das secretarias estaduais 

e municipais de saúde, dos conselhos de saúde e de todas as áreas do Ministério da 

Saúde.  

É imprescindível a ação da sociedade civil nas suas mais variadas modalidades de 

organização com os governos para a garantia do direito à saúde, para o enfrentamento 

das iniquidades e para o pleno exercício da democracia e do controle social.   

A Política reafirma o compromisso do SUS com a universalidade, a integralidade, a 

equidade em saúde e com a efetiva participação da comunidade. Por isso, ela 

contempla ações voltadas para a promoção, prevenção, recuperação e reabilitação 

da saúde, além do incentivo à produção de conhecimentos e o fortalecimento da 

representação do segmento nas instâncias de participação popular.   

O respeito sem preconceito e sem discriminação é valorizado pela Política como 

fundamento para a humanização na promoção, proteção, atenção e no cuidado à 

saúde. 
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Propostas aprovadas: 

 

1-Implementação do Ambulatório Trans (Criar o ambulatório específico para a 

população Trans, com atendimento multidisciplinar intersetorial (médico, enfermeiro, 

psicólogo e assistente social), com foco na hormonioterapia para pessoas trans). 

2-Capacitação contínua dos profissionais da Rede Municipal de Saúde em Saúde 

LGBTQIAPN+ (Promover treinamentos periódicos para todos os profissionais da Rede 

de Municipal de Saúde, com foco no atendimento humanizado, uso correto do nome 

social e protocolos de cuidado integral para pessoas LGBTQIAPN+). 

3-Criação de um comitê voltado para a população LGBTQIAPN+ (: Formar um comitê 

intersetorial de atenção integral à população LGBTQIAPN+ para debater, desenvolver 

e revisar todas as propostas e ações relacionadas à causa). 

4-Ampliação do acesso à PrEP e PEP na Atenção Básica (Expandir a oferta de 

Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) e Profilaxia Pós-Exposição (PEP) para unidades de 

saúde da Atenção Básica, garantindo distribuição descentralizada e treinamento para 

prescrição). 

5- Distribuição de materiais informativos e campanhas de saúde voltadas à população 

LGBTQIAPN+ (Desenvolver materiais educativos sobre prevenção de ISTs, saúde 

mental, hormonização segura e direitos da população LGBTQIAPN+, além de 

campanhas periódicas nas unidades de saúde e meios de comunicação oficiais da 

prefeitura). 

 

EIXOS TRANSVERSAIS 

SUS Digital 

 

Um conjunto de iniciativas que visam a modernização do Sistema Único de Saúde - 

SUS por meio de soluções tecnológicas digitais. 

Com o Programa SUS Digital a população brasileira tem acesso ampliado aos serviços 

de saúde, promovendo o cuidado integral e eficiente em todas as etapas do 

atendimento e em todo território brasileiro. Com foco na transformação digital, o SUS 

Digital conecta os cidadãos ao SUS, com equidade, inovação e eficiência. 

Entre as principais metas do Programa estão: 

• Acesso do usuário do SUS aos seus dados de saúde (Meu SUS Digital) 
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• Avanços na implementação do prontuário eletrônico 

• Disseminação de informações estratégicas em saúde 

• Segurança e Proteção aos dados de saúde 

Todos os 5.570 municípios, os 26 estados e o Distrito Federal aderiram ao Programa 

SUS Digital. O Ministério da Saúde destinou aos municípios e estados em 2024 o valor 

de 454 milhões de reais. 

SUS Digital Profissional 

Acesso aos dados do paciente pelo profissional de saúde durante o atendimento 

clínico. 

SUS Digital Gestor: Um ambiente digital que fornece aos gestores de saúde 

informações estratégicas para a tomada de decisão, incluindo painéis de 

monitoramento e relatórios de desempenho, com foco na gestão eficaz dos recursos. 

Diagnóstico situacional da rede de atenção 

Produto da 1ª etapa do Programa SUS Digital em que secretarias de saúde e suas 

respectivas rede de atenção do SUS organizados em macrorregiões de saúde 

elaboraram o diagnóstico de suas redes de atenção, incluindo indicadores como a 

cobertura da Estratégia de Saúde da Família, distribuição de médicos e demais 

profissionais de saúde, atenção especializada, entre outros. 

Laboratório Inova SUS Digital: Consiste em um ambiente interinstitucional 

conformado em rede, integrativo e colaborativo, voltado à promoção, ao fomento e ao 

desenvolvimento de soluções inovadoras para o fortalecimento do ecossistema de 

saúde e transformação digital no SUS. 

O InovaSUS Digital visa fortalecer o ecossistema de saúde digital, por meio da 

promoção de inovação aberta, da estruturação de rede colaborativa para o 

compartilhamento de experiências, conhecimentos, cultura e práticas entre os atores 

e da cocriação com cidadãos e a sociedade civil organizada. 

 

Propostas aprovadas: 

 

1- Implantar nas redes sociais da Secretaria Municipal de Saúde a divulgação de 

orientações utilizando a linguagem lúdica e atual quanto a prevenção e promoção de 

saúde focada na população adolescente. 
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2- Implantar prontuário eletrônico unificado em todas as unidades de saúde, com 

garantia de assinatura digital dos profissionais; 

3- Adequar o acesso à equipamentos de informática (computadores) para os 

profissionais da rede. 

4-Integrar os prontuários das gestantes da Atenção Básica com os da Santa Casa de 

Lorena por meio do Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC), bem como, capacitar os 

profissionais para o registro adequado das informações de consultas de alto risco e 

urgência e emergência das gestantes no PEC, com o objetivo de compartilhar dados 

de forma eficiente e facilitar a continuidade do atendimento às gestantes. 

5- Executar a aplicação do Índice de Vulnerabilidade Clínico Funcional – 20 (IVCF-20) 

no atendimento da pessoa idosa pelo profissional de saúde de nível superior no 

Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC). 

 

Cuidado integral às pessoas que vivem com HIV 

 

No início da epidemia de aids e nos anos seguintes, o modelo de atenção às pessoas 

vivendo com HIV/aids (PVHIV) em serviços especializados, como os Serviços de 

Atenção Especializada (SAE), mostrou-se o mais adequado e seguro. 

Com o avanço do cuidado às PVHIV e com a simplificação do tratamento, a infecção 

pelo HIV foi desenvolvendo características de uma condição crônica e o modelo 

centrado unicamente em serviços especializados passou a apresentar deficiências. 

Nos últimos anos, alguns municípios brasileiros conseguiram melhorar a atenção às 

PVHIV, a partir da implantação de um novo modelo de atenção em que as ações são 

estruturadas de acordo com a realidade local, passando a envolver diferentes níveis 

de atenção. 

Assim, nesse modelo de atenção, os serviços especializados continuam sendo 

fundamentais, mas a linha de cuidado envolve outros serviços de saúde, em especial 

da Atenção Básica, com o suporte dos SAE. Outros pontos também são importantes, 

como os serviços de atenção domiciliar e equipes de consultório na rua, quando 

indicado, para compor a rede de atenção. 

A Atenção Básica favorece o vínculo terapêutico com a PVHIV, promovendo um estilo 

de vida saudável e a avaliação e identificação dos fatores de risco para outros agravos 
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crônico-degenerativos (diabetes melitus, hipertensão arterial, osteoporose, entre 

outros).  

A PVHIV deve ser acolhida sem discriminação, participando ativamente do 

autocuidado, o que facilita a adesão e previne a transmissão do vírus, evita a evolução 

para aids e reduz a mortalidade pela doença. 

Incluir a Atenção Básica no cuidado compartilhado do HIV/aids com os serviços 

especializados é fundamental para a melhoria do atendimento às PVHIV no Brasil, 

pois garante maior acesso e vínculo com o sistema de saúde, contribuindo para a 

melhoria da qualidade de vida dessas pessoas. 

O Ministério da Saúde, por meio do Departamento de Vigilância, Prevenção e Controle 

das Infecções Sexualmente Transmissíveis, do HIV/Aids e das Hepatites Virais, da 

Secretaria de Vigilância em Saúde, e do Departamento de Atenção Básica, da 

Secretaria de Atenção à Saúde, fornecerá todo o apoio necessário à organização 

desse cuidado compartilhado em nível local. 

Para colaborar no processo de implantação desse modelo, apresentamos esta cartilha 

com recomendações simples, passíveis de serem prontamente aplicadas por 

profissionais das equipes multiprofissionais da Atenção Básica no cuidado integral às 

PVHIV, tanto as que estão sendo acompanhadas nos SAE como as que estão em 

seguimento na Atenção Básica. 

As equipes da Atenção Básica podem desempenhar papel decisivo no cuidado 

integral às PVHIV, pois possuem mais proximidade, contato e vínculo com pessoas 

do território adscrito. 

Juntos, construiremos uma rede de saúde articulada e integrada, contribuindo para 

que as PVHIV tenham mais qualidade de vida. 

 

Propostas aprovadas: 

 

1-Aperfeiçoar o acesso da pessoa idosa que vive com HIV, em toda Rede de Atenção 

à Saúde de forma humanizada, garantindo maior vínculo. 

2-Desenvolver e implementar ações educativas em saúde voltadas à prevenção e 

conscientização sobre o HIV, direcionadas a adolescentes mulheres no ambiente 

escolar, com o objetivo de abordar, de forma clara e acessível, temas como as formas 

de transmissão do vírus, métodos de prevenção, importância do diagnóstico precoce 
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e tratamento disponível, além de promover o combate ao estigma e à discriminação 

relacionados à infecção pelo HIV. 

3-Assegurar a continuidade do cuidado para as pessoas que vivem com HIV/aids, bem 

como garantir a sustentabilidade do Serviço de Atendimento Especializado (SAE) em 

HIV/aids, por meio do acesso a recursos financeiros próprios. 

4- Intensificar a capacitação da rede hospitalar e municipal de Lorena com objetivo de 

prevenir a transmissão vertical. 

5- Ampliar testagem rápida para os locais de atendimento à pessoa com deficiência e 

outros serviços de saúde além da atenção básica. 
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Atos Normativos da XVII Conferência Municipal 

de Saúde 

DECRETO Nº. 8287 DE 03 DE FEVEREIRO DE 2025. 

“DISPÕE SOBRE A CONFERÊNCIA 

MUNICIPAL DE SAUDE DO MUNICÍPIO 

DE LORENA” 

Sylvio Ballerini, Prefeito Municipal de Lorena, no uso das 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município. 

 

DECRETA: 

 

Art.1º A Conferência Municipal de Saúde é um fórum de 

deliberação da Política de Saúde conforme dispõe a Lei Federal nº 8.142/90. 

Art.2º Conforme decisão do Conselho Municipal de Saúde, 

exarado em 29 de janeiro de 2025, fica convocada a XVII conferência Municipal de 

Saúde do município para o mês de maio de 2025. 

Art.3º O tema central da Conferência será, “O desafio de 

reorganizar a Rede de Saúde do Município no contexto do pós-pandemia.”  

Art.4º A conferência será presidida pela Secretária Municipal de 

Saúde e coordenada pela comissão organizadora. 

Art. 5º As Normas de organização e funcionamento estão 

dispostas no Regimento Interno da XVII Conferência Municipal de Saúde de Lorena. 

Art.6º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas a disposições em contrário. 

Lorena 03 de fevereiro de 2025 

 

Sylvio Ballerini 
Prefeito Municipal 
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Resolução 05/2025 

 

Dispõe sobre o Regimento Interno na XVII 

Conferência Municipal de Saúde. 

 

 

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, pela Lei nº 8.142, de 

28 de dezembro de 1990, e Lei Municipal 1980 de 09 de junho de 1992. 

Considerando o Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Lorena realizado 

tricentésima septuagésima sexta reunião ordinária reunião ordinária do Conselho 

Municipal de Saúde de Lorena, realizada na data de 12/02/2025 

 

Resolve: 

Art. 1º - Este regimento interno da XVII Conferência Municipal de Saúde de 

Lorena – CMS, tem como objetivo, avaliar a situação da saúde no município e propor 

as diretrizes para a formulação do Plano Municipal de Saúde. Os trabalhos serão 

organizados através de foros de debates abertos a todos os segmentos da sociedade. 

 

CAPÍTULO I 

DOS OBJETIVOS 

 

Art. 2º- A XVII Conferência Municipal de Saúde de Lorena convocada pelo 

Decreto 8.287 de 03 de fevereiro de 2025, presidida pela Secretária de Saúde, têm 

como objetivos: 

I. Impulsionar, reafirmar e buscar a efetividade dos princípios e diretrizes do 

Sistema Único de Saúde (SUS) garantido na Constituição Federal e na Lei Orgânica 

da Saúde, na perspectiva do fortalecimento do SUS; 

II. Avaliar o SUS e propor condições de acesso à saúde, ao acolhimento e à 

qualidade da atenção integral; 
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III. Definir diretrizes e prioridades para as políticas de saúde locais, com base 

nas garantias constitucionais da Seguridade Social, no marco do conceito ampliado e 

associado aos Direitos Humanos; 

IV. Fortalecer o Controle Social no SUS e garantir formas de participação dos 

diversos setores da sociedade em todas as etapas da XV Conferência Municipal de 

Saúde. 

 

CAPÍTULO II 

DA REALIZAÇÃO 

 

Art. 3º - A XVII Conferência Municipal de Saúde de Lorena, será realizada no 

dia 22 de maio de 2025. 

§ 1º Será assegurada a paridade dos Delegados conforme parágrafo 4º do 

Artigo 1º da Lei nº. 8.142/90 e resolução 453/12 do Conselho Nacional de Saúde, nas 

seguintes proporções 50% de entidades e movimentos representativos de usuários, 

25 % de entidades representativas dos trabalhadores da área de saúde e 25% de 

representação do governo e prestadores de serviços privados conveniados, ou sem 

fins lucrativos. 

§ 2º Como resultado da XVII Conferência Municipal de Saúde, será elaborado 

Relatório destacando-se, entre as diretrizes aprovadas, as que subsidiarão a política 

municipal de saúde. 

Art. 4º - A realização da XVII Conferência Municipal de Saúde será de 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde e do Conselho Municipal de 

Saúde. 

 

CAPÍTULO III 

DO TEMA 

 

Art. 5º - Nos termos deste Regimento a XV Conferência Municipal de Saúde 

terá como tema central: “O DESAFIO DE REORGANIZAR A REDE DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO NO CONTEXTO DO PÓS-PANDEMIA”, com os seguintes eixos:  

1º Saúde do Homem; 

2º Saúde da Mulher;  
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3º Saúde da pessoa Idoso; 

4º Saúde das Pessoas com Deficiência; 

5º Saúde Mental; 

6º Saúde da Criança e Adolescente; 

7º Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora; 

8º Urgência e Emergência; 

9º Saúde da População LGBTQIAPN+; 

Eixos transversais 

SUS Digital; 

Cuidado integral as pessoas que vivem com HIV 

 

CAPÍTULO IV 

DA ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO ORGANIZADORA 

 

Art. 6º - A Comissão Organizadora da XV Conferência Municipal de Saúde de 

Lorena definirá para o desenvolvimento de suas ações a seguinte estrutura: 

I. Presidente: Denise Bueno Gonçalves de Carvalho Sacilotti; 

II. Secretários Executivos: Carla Auxiliadora Margarido, Valdemir Vieira, 

Adriani de Freitas e Alan Willian Leonio da Silva. 

III. Relator Geral: Maria da Gloria Marcondes Evangelista Gomes e Tanise 

de Oliveira Morais Dias.  

IV. Coordenação de Recursos Materiais: Rogerio Carlos Ruzzene.  

IV. Apoio: Tatiana Nunes Pazzini e Keller Hamilton Barbosa da Silva. 

Parágrafo único - A Comissão Organizadora poderá indicar pessoas e 

representantes de entidades com contribuição significativa na área, para integrarem 

às Comissões como apoiadores. 

Art. 7º São Atribuições da Comissão organizadora: 

I- Promover a realização do evento, cuidando de todos os aspectos técnicos, 

políticos, administrativos e financeiros que o envolvem; 

II-  Responsabilizar-se pela programação oficial da conferência; 

III- Selecionar Coordenadores e Relatores; 

IV- Credenciar Delegados; 

V-  Elaborar os anais da Conferência e promover sua publicação;  
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Art. 8º Compete ao Presidente da Comissão Organizadora: 

I- Promover, coordenar todas as atividades necessárias à realização da 

Conferência; 

II- Convocar, quando necessário, reuniões ordinárias e extraordinárias da 

Comissão Organizadora; 

Art. 9º Compete aos Secretários Executivos: 

I- Auxiliar o Presidente em todas as suas atribuições e substituí-lo em seus 

impedimentos; 

II-  Promover e supervisionar a elaboração dos documentos técnicos oficiais 

do temário central; 

III-Responsabilizar-se pelos trabalhos de rotina de secretaria e por todas as 

correspondências  

IV- Credenciar Delegados e inscrever participantes; 

V- Fornecer certificados aos participantes; 

VI- Recepcionar os Convidados Oficiais da Conferência; 

VII- Elaborar a ATA Geral da Conferência; 

Art. 10 Compete ao Relator Geral: 

I- Consolidar os relatórios dos Grupos de Trabalho; 

II- Elaborar as tarefas necessárias à edição dos textos finais da Conferência; 

III- Orientar e Coordenar os Grupos de Trabalho, na elaboração dos relatórios; 

Art. 11 Coordenação de Recursos Materiais: 

I- Promover a realização do evento, cuidando de todos os aspectos 

técnicos, políticos, administrativos e financeiros que o envolvem; 

II-  Responsabilizar-se  pela programação oficial da conferência. 

 

CAPÍTULO V 

DA ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DOS DELEGADOS 

 

Art. 12 - São Delegados os indicados pelas entidades da área da saúde, de 

entidades representativas dos trabalhadores da área de saúde, e de representação 

do governo e prestadores de serviços privados conveniados. 
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CAPÍTULO VI 

DO FUNCIONAMENTO 

 

Art. 13 - Os trabalhos da XVII Conferência Municipal de Saúde serão 

realizados da seguinte forma: 

I – Plenária de abertura da XVII Conferência Municipal de Saúde; 

II – Mesas redondas com exposições e debates dos eixos temáticos; 

III – Trabalhos de grupo para aprofundamento das discussões temáticas 

e elaboração das proposições; 

IV – Plenária Final de deliberação de propostas e moções. 

V - Poderão se inscrever como membros da XVII Conferência Municipal 

todas as pessoas ou instituições interessadas no aperfeiçoamento da política de 

saúde, esses membros poderão ser Delegados, Observadores e convidados. 

§ 1o Os (as) delegados (as) terão direito a voz e voto;  

Art. 14 - As informações sobre a XVII Conferência Municipal de Saúde 

poderão ser obtidas com a Secretaria Municipal de Saúde e o Conselho Municipal de 

Saúde. 

Art. 15 - Os Trabalhos de Grupos que abordam os eixos temáticos da XVII 

Conferência Municipal de Saúde serão dirigidas por um (a) coordenador (a) e 

composta por dois relatores, indicados pela Comissão Organizadora. 

Art. 16 - Os coordenadores dos trabalhos em grupos disporão de vinte (20) 

minutos prorrogáveis por mais dez (10) minutos, para apresentar o tema para o qual 

foi indicado (a) pela Comissão Organizadora. 

Art. 17 - Os debates serão iniciados após as exposições, e terão a duração 

de 1 hora. 

Art. 18 - Os trabalhos de grupo se desenvolverão em grupos temáticos, tendo 

uma coordenação, com as funções de conduzir as discussões, controlar o tempo e 

estimular a participação de todos os membros. 

§ 1º – No ato do credenciamento deverá ser definido o grupo de trabalho 

de interesse dos (as) delegados (as) e participantes, mediante o preenchimento da 

ficha de inscrição, ordenando os temas através de numeração sequencial. A comissão 
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organizadora se reserva no direito de remanejar os inscritos para outro grupo de 

trabalho, conforme o número de inscritos para o grupo temático. 

§ 2º - O preenchimento das vagas de cada grupo será de acordo com a 

ordem de inscrição.  

§ 3º - Os grupos de trabalho deliberarão sobre o Relatório Consolidado 

da seguinte forma: 

a - O Relatório Consolidado será lido e votado ao final do grupo de 

trabalho; 

b - As propostas que obtiverem a maioria dos votos, em cada grupo de 

trabalho, e forem aprovadas farão parte do Relatório Final da XVII Conferência 

Municipal de Saúde; 

c – Na Plenária Final não serão acatadas propostas novas; 

 

Art. 19 - A Plenária Final terá como objetivos: 

I- Apreciar e submeter à votação síntese das discussões do Temário 

Central, constantes no Relatório Final dos grupos de Trabalho. 

II – Discutir e aprovar o Relatório Final. 

Parágrafo único - A Plenária Final aprovará o Relatório Final da 

Conferência, devendo expressar o resultado dos debates, bem como conter diretrizes 

municipais para adoção de políticas de saúde para o quadriênio 2026/2029.  

Art. 20 - Participarão da Plenária Final todos os membros inscritos na 

Conferência. 

Art. 21– A Mesa Diretora, responsável pela coordenação dos trabalhos da 

reunião plenária final será presidida pelo Presidente da Comissão Organizadora, com 

a participação do Secretário Geral e do corpo de Relatores da mesma comissão. 

I- A Comissão relatora procederá à leitura do relatório geral, de 

modo que os pontos de divergência possam ser identificados como destaques para 

serem apreciados; 

II- A aprovação das propostas será feita por maioria simples dos 

DELEGADOS Presentes.  
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CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 22 - O relatório aprovado pela Plenária Final será publicado no Município 

e divulgado pela Secretaria Municipal de Saúde e Conselho Municipal de Saúde. 

Art. 23 - Serão conferidos certificados específicos aos membros participantes 

da XVII Conferência Municipal de Saúde de Lorena. 

Art. 24 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora ou 

pela Plenária da XV Conferência Municipal de Saúde de Lorena. 

 

CAPÍTULO VIII 

RECURSOS FINANCEIROS 

 

Art. 25 – As despesas com a organização geral para a realização da XVII 

Conferência Municipal de Saúde de Lorena correrão à conta da dotação orçamentária 

consignada pela Secretaria Municipal de Saúde. 

 

Lorena, 12 de fevereiro de 2025. 

 

Denise Bueno Gonçalves De Carvalho Sacilotti 
Presidente do COMUS e 

Secretária Municipal de Saúde 
 

 

Homologo essa resolução em 17 de fevereiro de 2025. 

 

Sylvio Ballerini 
Prefeito Municipal 
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Portaria 24.309/2025 

 

Sylvio Ballerini, Prefeito Municipal de Lorena, no uso das 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município. 

 

RESOLVE: 

 

Art.1º Fica convocada a XVII Conferência Municipal de Saúde de 

Lorena conforme determinação legal do Decreto nº 8287 de 03 de fevereiro de 2025. 

Art.2º A Conferência Municipal de Saúde será presidida pela Sra.  

Denise Bueno Gonçalves de Carvalho Sacilotti, Secretária de Saúde e Presidente do 

Conselho Municipal de Saúde COMUS-Lorena. 

Art. 3º A XVII Conferência Municipal de Saúde de Lorena, será 

realizada no dia 22 de maio de 2025. 

Art.4º A conferência terá uma comissão organizadora, que se 

responsabilizará por todas as atividades de sua execução. 

Art. 5º A comissão organizadora terá a seguinte composição: 

I. Presidente: Denise Bueno Gonçalves de Carvalho Sacilotti; 

II. Secretários Executivos: Carla Auxiliadora Margarido, 

Valdemir Vieira,  Adriani de Freitas e Alan Willian Leonio da Silva. 

III. Relator Geral: Maria da Gloria Marcondes Evangelista 

Gomes e Tanise de Oliveira Morais Dias.  

IV. Coordenação de Recursos Materiais: Rogerio Carlos 

Ruzzene.  

IV. Apoio: Tatiana Nunes Pazzini e Keller Hamilton Barbosa da 

Silva. 

6º São Atribuições da Comissão organizadora: 

    I- Promover a realização do evento, cuidando de todos os 

aspectos técnicos, políticos, administrativos e financeiros que o envolvem; 

    II- Responsabilizar-se pela programação oficial da conferência; 

    III- Selecionar Coordenadores e Relatores; 

     IV- Credenciar Delegados; 

    V- Elaborar os anais da Conferência e promover sua publicação;  
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Art 7º Compete ao Presidente da Comissão Organizadora: 

    I- Promover, coordenar todas as atividades necessárias à 

realização da Conferência; 

    II- Convocar, quando necessário, reuniões ordinárias e 

extraordinárias da Comissão Organizadora; 

Art 8º  Compete ao Secretário Executivo: 

    I- Auxiliar o Presidente em todas as suas atribuições e substituí-

lo em seus impedimentos; 

    II- Promover e supervisionar a elaboração dos documentos 

técnicos oficiais do temário central; 

    III- Responsabilizar-se pelos trabalhos de rotina de secretaria e 

por todas as correspondências  

    IV- Credenciar Delegados e inscrever participantes; 

    V- Fornecer certificados aos participantes; 

    VI- Recepcionar os Convidados Oficiais da Conferência; 

    VII- Elaborar a ATA Geral da Conferência; 

                   VIII- Promover a realização do evento, cuidando de todos os 

aspectos técnicos, políticos, administrativos e financeiros que o envolvem; 

                  XIX- Responsabilizar-se pela programação oficial da conferência. 

Art. 9º Compete ao Relator Geral: 

I- Consolidar os relatórios dos Grupos de Trabalho; 

II- Elaborar as tarefas necessárias à edição dos textos finais da 

Conferência; 

III- Orientar e Coordenar os Grupos de Trabalho, na elaboração 

dos relatórios; 

Art.10  a Secretaria Municipal de Saúde dará o apoio necessário 

ao desenvolvimento das atividades da Comissão. 

 Art.11  Esta portaria entrará em vigor na  data de sua publicação, 

revogadas a disposições em contrário. 

Lorena, 17 de fevereiro de 2025. 
 

Sylvio Ballerini 
Prefeito Municipal 
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Considerações para a XVIII Conferência 

Municipal de Saúde 

 

 Comissão Organizadora da XVII Conferência Municipal de Saúde, após 

avaliação da organização do evento e com o objetivo de contribuir com a 

realização da XVIII Conferência Municipal de Saúde, apresentam as 

considerações para melhoria e aperfeiçoamento, garantindo o acesso e acolhimento 

de todos os participantes do maior evento municipal que tem a participação popular. 

Após análise da lista de presença da XVII Conferência Municipal de Saúde, 

constatou-se que este evento contou 119 (cento e dezenove) participantes 

registrados. 

A avaliação geral do evento foi positiva, porém existem pontos a serem 

aperfeiçoados. Segue abaixo: 

• Programar a Conferência Municipal de Saúde com cronograma, garantindo 

tempo hábil para realização das pré-conferências, juntamente com a população 

usuária do SUS. 

• Fazer carta convite entregue pelo correio para a população participar da pré-

conferência e conferência, divulgando o evento. 

• Garantir a participação da população nos eixos de trabalho e não apenas na 

palestra.  

 

 

 

 

A 
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Ficha Técnica da XVII Conferência Municipal de 

Saúde 

 

Ficha Técnica da XVI Conferência Municipal de Saúde 

Comissão Organizadora da XVII Conferência Municipal de Saúde 

I. Denise Bueno Gonçalves de Carvalho Sacilotti – Presidente; 

II. Carla Auxiliadora Margarido, Valdemir Vieira,  Adriani de Freitas e Alan 

Willian Leonio da Silva- Secretários Executivos; 

III. Tanise de Oliveira Moraes Dias e Maria da Glória Marcondes Evangelista 

Gomes – Relatores Gerais; 

IV. Rogério Carlos Ruzzene- Coordenadores de Recursos Humanos e 

Materiais; 

V. Tatiana Nunes Pazzini e Keller Hamilton Barbosa da Silva-Apoio. 

Cerimonial 

Markes Antonielli de Souza 

 

Coordenação/Relator 

 

Eixo Temático I: Saúde do Homem 

Maxuel Alves Miranda 

Cleyton Cesar Goncalves 

Thiago Ribeiro Borges 

 

Eixo Temático II: Saúde das Mulheres 

Elaine Cristina Miquilini Lopes 

Thaynar Cazalli Xavier Cantalice 

 

Eixo Temático III: Saúde do Idoso 
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Silvia de Fátima Jerônimo Gonçalves 

Kassia Rodrigues Mendes 

Priscila Batista Gomes de Castro 

 

Eixo Temático IV: Saúde das Pessoas com Deficiência 

Patrícia Fernanda e Oliveira e Souza Freitas 

Marcela de Amorim Ferreira Antônio da Silva 

 

Eixo Temático V: Saúde Mental 

Fabiano Alexandre Ramos 

Claudia Valeria De Paula 

 

Eixo Temático VI: Saúde da Criança e do Adolescente 

Simone Aparecida dos Santos Silva 

Tanise de Oliveira Moraes Dias 

Marina Marcondes Evangelista Gomes 

Tatiana Nunes Pazzini  

Priscila Da Silva Marcondes 

 

Eixo Temático VII Política nacional de saúde do trabalhador e da trabalhadora 

Adriani de Freitas  

Maria Carolina Codelo Martins Bastos Leite 

Luiz Eduardo dos Santos Cardoso 

 

Eixo- VIII Urgências e Emergências 

Patrícia De Campos Ferraz Baltar 

Juliano Augusto Lemes Barbosa 

 

Eixo- IX Política de Saúde LGBTQIAPN+ 
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Pedro Henrique Cunha Ibarra Ferreira 

Daniel De Souza Oliveira 

Suelen Maria Dias Dos Santos 

Erica Cristina Carvalho 
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